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PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL (PAF), RECURSO
INTEMPESTIVO.

O recurso interposto após 30 dias, contados da ciência da decisão de primeira
instância, não deve ser conhecido pelo Conselho de Contribuintes

RECURSO INTEMPESTIVO. DEFINITIVIDADE DA DECISÃO A OUO

É definitiva a decisão de primeira instância quando não interposto recurso
voluntário no prazo legal,

Recurso Voluntário Não Conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiada, por unanimidade de votos, em NÃO
CONHECER do recurso, por intempéStivo, nos termos do voto do Relator,

Veie"-MalaquiaS Pessoa Monteiro - Presidente
(

Editado em: O 8 NOV ano
Participaram do presente julgamento os Conselheiros Ivete Malaquias Pessoa

Monteiro, Sidney Ferro Barros, Rubens Maurício Carvalho e Sandro Machado dos Reis.



Relatório

Para descrever a sucessão dos fatos deste processo até o julgamento na
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ), adoto o relatório do acórdão de
fls. 52 a 54 da instância a quo, in verbis:

Neste processo o interessado requer que a restituição do imposto de renda que
incidiu sobre verbas de incentivo a participação em programa de demissão
voluntária seja paga com acréscimo da taxa SELIC a partir da data da retenção do
imposto na fonte, em 1995, e não da data prevista para a entrega da declaração.
Requer, portanto, a restituição da diferença resultante da aplicação da taxa SELIC na
forma pleiteada.

2 O pedido foi indeferido pela DRF, em Aracaju, conforme Despacho Decisório de
fls. 40/44, contra a qual o contribuinte agora se insurge, argumentando, cru síntese, que
não se trata de restituição de imposto regularmente retido na fonte, que se daria
normalmente através da declaração, mas de retenção indevida do tributo, uma vez que
não se configurou o fato gerador. A restituição deveria obedecer às regras para a
restituição de pagamento indevido, e não como imposto antecipado, cornpensável na
declaração de ajuste anual.

Considerando esses fatos, as alegações da impugnação e demais documentos
que compõem estes autos, o órgão julgador de primeiro grau, ao apreciar o litígio, em votação
unânime, manteve o indeferimento da solicitação, pela falta de previsão legal, já que os
argumentos da recorrente foram improcedentes, no seu entender, diante dos fatos postos nos
autos, resumindo o seu entendimento no seguinte excerto do voto:

(..,)

9 Logo, o valor retido sobre o incentivo à participação em PDV não deixou
formalmente de submeter-se às normas relativas ao imposto de renda na fonte,
especialmente no que se refere à forma da sua restituição através da declaração de ajuste
anual. Além disso, a Instrução Normativa SRF n° 21, de 1997, em seu artigo 6°, prevê
que a restituição do imposto de renda da pessoa física se fará através da declaração de
ajuste anual. Deste modo, o imposto retido deve ser compensado na declaração e, em
obediência às regras específicas, restituído com o acréscimo de juros SELIC calculados
a partir data limite para entrega da declaração,

10 Firmando este entendimento no âmbito administrativo, a Norma de Execução
SRF/COTEC/COSIT/COSARJCOFIS n° 02, de 02 de julho de 1999, dispõe, em seu
item 9, que, no caso do PDV, a restituição será acrescida de juros SELIC,
correspondentes ao período compreendido entre o primeiro dia do mês subseqüente ao
previsto para entrega tempestiva da declaração até o mês anterior ao da liberação da
restituição, e de 1% no mês em que o recurso for colocado no banco à disposição do
contribuinte.

Inconformado, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário, de fls. 59 a 62,
repisando, os mesmos argumentos trazidos na sua impugnação dirigida à DRJ, requerendo a
aplicação da Taxa Selic como correção do seu indébito desde a retenção indevida, ao receber
verbas indenizatórias de PDV.

Dando prosseguimento ao processo este foi encaminhado para o Primeiro
Conselho de Contribuintes para julgamento.
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É O RELATÓRIO.

Voto

Conselheiro Rubens Maurício Carvalho, Relator,

Da análise dos pressupostos de admissibilidade, constata-se que o
contribuinte tornou ciência do acórdão da DRJ em 23/03/2005, consoante AR de fl. 56 e
protocolou o recurso em 23/04/2007, ou seja: mais de 2 anos depois.

O recurso deveria ter sido interposto .30 (trinta) dias após a ciência, nos
termos do artigo 33 do Decreto n° 70,235 de 1972 (PAF), Assim, observada a regra de
contagem de prazos do art, 5 0 do PAF, o prazo final foi ultrapassado.

Verifica-se destarte, que a presente reclamação não atende o pressuposto de
admissibilidade da tempestividade do recurso voluntário, previsto na legislação que rege o
processo administrativo fiscal e, portanto, não deve ser conhecida por este órgão julgador.

Rubens ~cio Carvalho,

3


